
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.183 - RS (2013/0388042-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GERMANO HOFLER 
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO (ADI 4.357/DF). ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, 
MIN. CASTRO MEIRA, DJE 02/08/2013. APLICABILIDADE 
IMEDIATA. 
1. "Como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária (...), 
os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos 
da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a 
correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice 
que melhor reflete a inflação acumulada do período." (REsp 1.270.439/PR, 
Primeira Seção, Min. Castro Meira, DJe 02/08/2013, julgado sob o regime do art. 
543-C do CPC)
2. A rigor, a decisão agravada segue entendimento manifestado pela Primeira Seção 
em recurso especial representativo de controvérsia, o qual tem aplicação imediata.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.420.183 - RS (2013/0388042-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : GERMANO HOFLER 
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela União contra a decisão de fls. 325/330 

(e-STJ), onde dei parcial provimento ao recurso especial interposto pela agravante, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.  RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. JUROS DE MORA. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. 
OBRIGAÇÃO ILÍQUIDA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO RESP 1.356.120/RS, SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO. 

Em suas razões de agravo regimental, a agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, ao argumento de que "a decisão retro deixou de considerar, primeiramente, que 

os Acórdãos das ADI 4.357/DF e ADI 4.425/DF ainda não foram publicados, razão pela 

qual o exato alcance da decisão ainda não pode ser avaliado com segurança"; "que o 

STF não chegou a decidir quanto à modulação dos efeitos da decisão das ADIs em 

epígrafe, ainda não tenho deliberado se o julgamento se operará 'ex tunc' ou se haverá 

algum outro momento para a eficácia da decisão, conforme previsto pelo art. 27 da Lei n° 

9.868/99"(e-STJ, fl. 336), pugnando que os juros de mora sejam fixados nos moldes do art. 1°-F 

da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, ou que se determine a suspensão do 

julgamento do feito até a modulação dos efeitos pelo STF.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO (ADI 4.357/DF). ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, 
MIN. CASTRO MEIRA, DJE 02/08/2013. APLICABILIDADE 
IMEDIATA. 
1. "Como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária (...), 
os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos 
da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a 
correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice 
que melhor reflete a inflação acumulada do período." (REsp 1.270.439/PR, 
Primeira Seção, Min. Castro Meira, DJe 02/08/2013, julgado sob o regime do art. 
543-C do CPC)
2. A rigor, a decisão agravada segue entendimento manifestado pela Primeira Seção 
em recurso especial representativo de controvérsia, o qual tem aplicação imediata.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não prospera. A rigor, a decisão monocrática segue entendimento 

manifestado pela Primeira Seção em sede de recurso especial representativo de controvérsia, a 

qual pode ser aplicada imediatamente; assim, desnecessário aguardar publicação do acórdão 

da ADI 4.357/DF, julgada pelo STF, ou o trânsito em julgado do acórdão proferido no 

REsp 1.270.439/PR.

Nesse sentido já decidiu essa 2ª Turma, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. ADI 4.357/DF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA LEI 
9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO 
DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA 
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PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008.

1. O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de aplicação do art. 543-C 

do CPC, é desnecessário que o Recurso Especial representativo de matéria 

repetitiva tenha transitado em julgado.

2. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 

constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 

tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo 
de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte Superior.
3. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 24.8.2001, com 
a redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 29.6.2009, tem natureza 
processual, devendo recair imediatamente nos processos em tramitação, vedada, 
entretanto, a retroatividade ao período anterior à sua vigência.
4. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento do STF, no 
julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito dos recursos especiais repetitivos 
(art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, a) "a correção 
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação 
acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para a qual 
prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 2.8.2013).
5. No caso dos autos, como a condenação imposta à União é de natureza não 
tributária, os juros moratórios devem ser calculados com respaldo no índice 
oficial de remuneração básica e juros incidentes sobre a caderneta de poupança, 
nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1999, com redação dada pela Lei 
11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária deverá ser calculada com 
amparo no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.
6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 50.407/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 
26/09/2013)

Assim, entendo ser o caso de manter a decisão agravada pelos seus próprios 

fundamentos, a seguir transcritos:

"[...] Por fim, no que tange ao termo inicial da incidência dos juros de mora, 

melhor sorte encontra a recorrente, porquanto os juros de mora nas obrigações 

ilíquidas são devidos a partir da citação, conforme decidiu a Primeira Seção 
desta Corte no REsp 1.356.120/RS, sob a sistemática do art. 543-C do CPC. O 
aresto recebeu a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ Nº 8/2008. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS DEVIDAS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 
11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. JUROS 

MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. ART. 219 DO CPC. CITAÇÃO.

1. A regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação da Lei 

11.960/09, nada dispôs a respeito do termo inicial dos juros 
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moratórios incidentes sobre obrigações ilíquidas, que continuou 

regido pelos arts. 219 do CPC e 405 do Código Civil de 2002.
2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ nº 8/2008. (REsp 1356120/RS, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, DJe 
30/08/2013)

Assim, nos termos do que decidido no recurso especial repetitivo, os juros 

moratórios, regidos pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, incidem desde a citação, 

nos termos do art. 219 do CPC; e a correção monetária, calculada com base 

no IPCA, incide desde o evento lesivo, vale dizer, do pagamento devido não 

realizado.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial, tão 
somente quanto ao termo inicial dos juros de mora, nos termos da 
fundamentação" (e-STJ, fls. 329/330).

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0388042-9 REsp 1.420.183 / RS

Números Origem:  50422737720124047100  RS-50422737720124047100

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : GERMANO HOFLER
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : GERMANO HOFLER
ADVOGADO : KATIA MANDELLI BAUER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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